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MINISTÉRIO DO I'LANE.lAMEI'iTO. DESEiWOLVIMEl'OTO E GESTAO
SECRETARIA DO I'ATRIMÓI'i(O DA UN(AO

SI'I'EIUNTENDi:NCIA DO PATRIMÔNIO DA UNIAo NO ESTADO DO EspíRITO SAJ\'TO

CONTRATO DE CESSÃO I>E USO GRATUITO. que entre si làz~m.

como outorgaote cedente. a UNIAo. c como outorgado ccssionário. o

I'ribunal de Justiça do Estado do Espirito Santo. conforme processo n."

04947 .000 190i~0I~.88.

presença das mesmas testemunhas. foi dito que: CLÁIISULA PRIMEIRA - a UNIAo é

na presença das testemunhas qualificadas e assinadas ao linal do presente contrato. E. na

senhora e Iq;ítima proprietária do imóvel denominado Ed. Jerônimo Mont~iro. localizado na

Av. (ietúlio Vargas. n" 595. Centro de Vitória: CLÁUSULA SEGlI:\IIlA - neste ato. Jica

cedido o téneo. 2" ao 8" pavimento. pavimento til''' reCllaUO('J" pavimento) e 8 vagas dc'
".garagem. lIldas inst:ridas no edil1cio dcsc.:rito na Clausul:.l Primcira. ~A 'SlfLA

Justiça do Estado do Espirito SanlO. rep~eSenlad\: pdo.seu Se~retúrio Ger~.I..Marcelo Ta\areo:

de :\Ihuquerque. nomeado pela Portana n" l)2)/~O]). puhlieada no Dlano da Justiça en .

24/6/2015. p<,rtador da Carteira de Identidade n" 1188402 SSI' ES c inscrito no CPF n"

IIJ 1.'J7X.767-25. residente e domiciliado na cidade de Vitória no Estado do Espírito Santo. c I
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Aos dezessete dias do mês de fevereiro ano de 2017. a Superintendência do Patrimônio da

União no Estado do Espirito Santo. representando a Secretaria do Patrimônio da União do

Ministério do Plancjamento. Desenvolvimento c (,estão. situada na Rua Pietránl!c1o de

Biase. 56. FeJ Ministêrio da Fazenda. 7° Andar - Centro - Vitória. ES. lavra o presente

Contrato de Cessão de Uso Gratuito. no qual. as partes entre si justas c acordadas. a saber:

de um lado. como OUTORGANTE do presente instrumento. a União. atrmês do tvlinist.:rio

do Planejamento. Desenvolvimento e Gestão. por intermédio da Secretaria do Patrimônio da

União. que. em eonllmnidade com a Portaria n° 40. de Il{/IlJI2009. publicada no DOl!.

Seção 2. de 20I()J/~OOl). é representada neste ato pela Superintendência do Patrimônio da

União no Espírito Santo. através do Superintendente. José Carlos de Oliveira Machado.

nomeado pela Portaria n° 1042. de::; de setembro de 2016. publicada no DOU. em 0<>de

setembro de ~OI6. brasileiro. portador da Carteira de Identidade n° 547.316-ES c inscrito

no CPF n" S03.432.447-72. c do outro lado. eonw \lutorgado cessionário. o Tribunal de,
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MI:\"ISTÉRIO no PLANE.IA\IENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO
SECRETA IHA DO PATRIMÔNIO nA UNIÃO

SlIl'ERINTENDÊNCIA no l'ATRIMÔ:'íIO DA UNI,\O NO ESTAno no ESPÍRITO SANTO

TEltCElltA - neste ato. em conlllnnidade com a Portaria nAO. publicada em 20 de março

de 2009. da SecreIaria do Patrimônio da ünião. alínea "e" do inciso 111do art. 2 o da Portaria

n" 200. de 29 de julho de 20 IO. da Secretaria do Palrimônio da União. bem como. alínea "a"

do inciso 11do art. 2' da Portaria l-l.!. de 917/200 I. do Ministro de Estado do Planejamento.

Desenvolvimento e Gestão. incis,) I. do art. 18. da Lei n.o 1).636. de 15 dc maio de 1998.

Portaria n" 202. de II de novembro de 2015. da Secrctaria do Patrimônio da União. e

autori/açüo do Supcrintendente SubstitUlo do I'atrimônio da Uniüo no Espírito Santo. datada

de 2') de novembro dc 2016. exarada no processo n" O-lI)-l7.0(JOi90!20 12-81\. é leita a cessão

dll imóvd dcscrito na Clúusula Segunda ao Tribunal dc Justiça do Estado do Espírito Santo:

CLAUSULA QUARTA - a outorgantc cedentc jlJrlnaliza a cess<lo ,lO oUlorgado ccssionÚrio.

das Úreas descritas na Clausula Scgunda. que terã(l a tinalidadc de serem utili/adas para

abrigar unidades Judiciárias do Fórum de Vitória: CLAUSULA OlllNT A - Esta cessão lerÚ

\'ig~ncia pdo prazo de 20(vinte) anos. prorrogável por iguais e sucessivos periodos. a critério

e c(lIlvcniéncia do Ministério do Planejamemo. Desenvolvimento e Gestão. Parágralü

Primeiro: Fica concedido o prazo de at~ 18(dezoito) meses. para início das obras no

Ed..lerônimo t••.10ntciro. c de 3(três) anos. para conclusão das rcleridas obras com a

habitabilidadc c viabilidadc de uso de todas as áreas do Ed..lerônimo Monteiro. CLASllLA

SEXTA - Caso seja necessÚrio o uso das Úreas para alocação dc grandes quamidades de

arquivos. o outorgado eessionúrio é responsável pda elaboração c apresentação prévia do

l.audo Estrutural do cdilkio à SI'U/ES: CLASULA SÉTIMA - Considerando quc a sobrc

loja. o I" pavimento c uma vaga de garagem do Ed. Jerônimo Monteiro, não estão cedidas a

Tribunal dc' Justiça do Estado do Espírito Santo e serão utilizadas pela Superintendência d,

Patrimônio da linião no Eslado do Espírito Sanlo-SI'U/ES. jica o outorgado cessionário

'lbrigado a pemlitir n acesso as rekridas úreas de servidores. devidamente identi ficados. da

SI'I!!ES. I'arágrall) único: Ilavcndo desocupação das referid'Ls áreas pur parte da SI'U/ES. as

mesmas ser,;o acrescidas á presente cessão por meio de termn aditivo. CL\l!SULA

01'1''\ VA- os materiais móveis e documentos que se encontram no térrco do rekridn edilicio

ser,;o retirados em até 31J(trinta) dias. a contar da dala do preseme contrato. CL\t:SUl.A

I\OV A- s,io obrigaç(\es d" Cessi'1I1ári(): a) zelar pel" imóvel cedido. rea 'lati'do, sua

.:",



,

i\H~IST.:RIO DO PLANE.JAMr.NTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO
• SECRETARIA no PATRIMÔNIO DA UNIÃO

SIII'ERINTENDE:-;CIA no I'ATRIMÔ~IO DA UNIÃO ~O r.STADO DO r.sl'iRITO SANTO

manuten~üo c \ igilâneia. a partir do início das obras dc rcsponsahilidadc do Trihunal de

Justi~a; h) permilir o livrc acesso. ás instala~iks do rdcrido próprio nacional. de servidores

da Secretaria do Patrimônio da União (SPlJ) quando dcvidamcnte idcntiticados c cm missüo

de fiscalização: c) obter todas as licen~as nccessârias para viahilizar a execu~ão da

destina~ão das ârcas: d) rcgistrar soh sua responsabilidade o Ed. Jerônimo Monteiro .junto as

f(lrnCcedoras de: água c C'nt:rgj~. c outras necessúrias ao cumprimento tias ubrigaçôcs

relacionados ao edil1cio. bcm como, pelo seus pagamcntos: e) a contar da data do presente

contmto. o outorgante cessionário. e responsávcl pelos pagamentos das despesas municipais

inerentes ao Edi Iicio Jerônimo Monteiro. com inscri~õcs-Iiscais municipais nU 74128 c

55506, bcm como pelas dcspesas inerentes a manulcn~ão. projetos, ret()rmas cm geral c

outras quc I()rcm nccessárias para viabilizar o uso do Editkio Jerônimo Monteiro. e. a partir

do início das obras de responsabilidade do Tribunal de Justi~a do Estado do Espirito Santo.

pelas dcspesas com vigilância do imôvel: CLAUSULA UÉCIMA - A outorgada lica

obrigada a: I - Apresentar. no prazo de 180 (cento e oitenta) dias. plano de trabalho para a

promo~üo da accssibilidade.prevendo o início das ohras e/oll intenençõcs no periodo ,k 2

(dois) anos, contados da data dc assinatura do presentc tenno. c manter a acessibidadc' d"

prédio. nos lcnnos da Lei no 10.048, de 08/11/2000 c da lei no 10.098. \9/12/2000.

regulamcntadas pelo Decrcto n" 5.2%. 2/12/2004. c confomle os criterios cstahelct:idos pela

Nomla 9050/2004 da ABNT. ou Icgisla~ão que venham a substituí-los ou complemcntú-Ios: c

II - Remcter anualmentc. à respectiva Supcrintcndencia do Patrimnio da eniüo. rclatór'o

circunstanciado que comprove o adimplemento do encargo prcvisto; CLAUSULA m::CIM,

PIUI\IF:IRA- A cessionária se compromete a: I - Adotar modelo de gcstüo organi/aeional e

dc proeessos estruturados na implementação de ações voltadas ao uso racional de recurSllS

naturais. promovendo a sustentabilidadc ambienlal c socioeconômiea na Administraçiio

I'úhl iea: I[ - Implemcntar açôes de elieiência energêliea nas editicaçôes públicas L' de boas

prúticas na gestüo c liSO de água. de acordo com ,lS disposi~ôes da Instruçüo Nor1l1ativa

\lI'/Sl:Iln" 02. dc 04 dc Junllll dc 2014 e as rccomellda~ões da Portaria íVlPn" 23. de 12 de .

fcvereiro dc 2015. oulcgislaçüo que vicr a substitui-Ias ou complcmelltú-Ias. [I ., Implantar ;/

a separa~iio dos rcsíduos recic1'lveis descartados 11:1 lill1tc geradlHa. deslinand, -os Ú 'ÚlclaP

\1" -i'-
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MINISTÉRIO DO PLANE.JAMENTO, IlESENVOLVIMENTO E GESTÃO
SECRETARIA DO PATRIMÔNIO [lA UNIÃO

SlIPERINTENIlÊNCIA DO PATRIMÔNIO DA UN('\O NO ESTADO DO EspíRITO SANTO

seletiva solidária em cumprimento ao Decreto nO 5.940. de 25 de outubro de 2006.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNIlA - A cessionária lica obrigada a obter c implementar a

partir da assinatura do presente contrato: I - Desenvolver o Plano de Pre\'enção e Combate a

Incêndios - PPCI. apresentando o respectivo laudo conclusivo dc \istoria do corpo de

bombeiros. antes do inicio do uso do imóvel pela comunidade: 11- A obter a earta "habite-se"

emitida pelo Poder Público I.ocal. e encaminhar â SPU/ES.CLAUSlILA nÉCIMA

i

de reali/llr o recebimento provisório de obras com pendências. as quais deverão s<:r

solucionadas pela construtora. nos tenTIOSdo Acórdão n" 853/2013 - TCU - Plenário: IV -!~

r<:ali'l11,ão de avaliações periódicas da qualidade das obras concluídas sob gestão própri,::~

após scu recebimento. no máximo a cada doze meses. bem como a notifieaçào do contratado

quando defeitos I(lrem onscn'ados durantc o prazo de garantia quinquenal. <:ertificando-sc dc

quc as ~oluções por c1c propostas sejam as mais adequadas: V - O ajuizamento d<: ação

judicial caso o~ reparos não sejam iniciados pelo contratado; VI - () arquivamcnto. cntre

outros d(leumenlos. dc projclOS. "a~ built". especiticações técnicas. orçam<:nto. t<:I1110Sd<: }

rec<:bimcnto. contrato, c mJiWtnenlos. diários de obras. relatórios <.Ieinspcçiics té <'ríi2aS~lpós /:

o rcccbimento <.Iaobra c notiliea,ôes expeditas: CLÁl;SULA n~:CnIA l AR:;;~- a )J'
0<"

TERCEIRA - Nos casos cm que houver contratação de execuçüo de obras públicas.

previamente autori/l1da pela Superintendência do Património da União. a outorgada

compromete-se a atender as detemlinações do Acórdão n" - 853/2013 - TCI J - Plenário. que

importam assunção de obrigação de fazer quanto: I - :\ inelusão de cláusulas em edital e

contrato que estabeleçam a obrigação do contratante. em eonjunto eom a Administraçüo

Pública. providenciar. como condiçüo indispensável para o recebimento deliniti 1'0 do objcto:

1.1. As "built" da obra. elaborada pdo responsávd de sua execução: 1.2 - Compr(waçüo das

ligações definitivas de energia. água. telefone e gás: ]J - Laudo de vistoria do corpo de

bombeiros aprov<mdo a obra: IA - Carta de "habite-se" . emitida pela Prcleitura: 1.5 -

Certi<.lüo negativa de <.Iébitos prcvi<.lenciários. especiliea para o registro da obra junto ao

Cartório de Registro <.IcImóvcis: 11- :\ exigência. junto contratada. da reparação dos vieios

verificados dentro do prazo de garantia da obra. nos termos do Art. 618 da I.ei n"

1O.-l06!2002. c/c oArt. 69 da Lei n" 8.666/93 e o Art. 12 da lei n - 8.078190: 1II - A abstenção,
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MINISÜ:H.IO 110 l'I.ANE.IAMEI'iTO, DF:SEI'iVOLVIMENTO F:GF:ST';'O
SECH.F:TAH.IA DO "ATH.IMÔ!"IO liA UNI..\O

SlIl'EH.I!"TEN[)ÊNCIA [)O l'ATH.I\IÔNIO [)A UNI';'O :'i0 ESTADO 110 EspíRITO SANTO

presenlc cessão é rcita nas seguintes condiçiies: a) eessada a vigêneia do COlllrato e não

havclH.Jo prorrogação. r~n.~rteráo prúprio nacional li administração da outorgante cedente.

indepemlcntemente de ato espeeial: h) a eessão lica sujeita ú liscalização periódica por parte

da Superintendência do I'atrimónio da lJnião-SI'IJ/"S: c) não serú permitida a invasão.

cess:io. depredação. locação ou utilização do imóvcl para Iim divers" do que justilieou a

cessão: <I) qoalquer demolição. eonstrução. ampliação ou altcraçüll do imóvel cedido dcve.

obrigatoriamenle. ser comunicada prévia c formalmcntl' Ú SPL/ES. inclIJIlhindo ao outorgado

ccssionúrio. após autnri/ac;:1o. encaminhar ú SPU/ES a documcntaçfio necessária à uverhac;,io

no Cartúrio de Registro de Imóveis competente: c) cessada a aplicação. reverterá o imúwl ú

administração da cedemc. independentemente de ato especial: CLAUSULA DÉCIIVIA

OIJl:'l:TA - eonsiderar-se-tI reseindido o presente Contrato de Cessüo de Uso Gratuito.

independente de ato especial. retornando o imú,'c1 ú posse da Cedente. sem direito o

Cessionürio. a qualquer indenização. inclusive por benleitorias realizadas. nos seguintes

easos: a) se ao imóvel. no todo ou em pane. vier a ser dada utilização diwrsa da que lhe I(li

cedida: h) se houver inobservância injustificada dos prazos previstos no presente conlrato: CJ

se ocorrer inadimplemento de cláusula tOntratual: d) se o outorgado eessionário renunciar á

Cessão. deixar de exercer as suas atividades especificas. ou ser extinto: e) na hipótese de

nccessidade ou interesse público superveniente. ressalvada. em tal caso. a indenizaçüo por

benfeitorias necessárias. de cuja realizaçüo tenha sido dado o prévio e indispensável

eonhecimento it linião: CLÁUSULA UÉCIMA SEXTA - que verilicado o deseumprimento

de quaisquCl" das condições deste Contrato. serão lixadas as responsabilidades deeOrrel1l~

dos l;lloS apurados. resguardados os imperativos legais e os preceitos da hierarquia iuneional\ I

O cessionário. por intermédio do seu representante. ante as testemunhas pn;:scntes a este ato.

I(,i dih' que aceitava II presente Contrato. em todos os seus termos e sob o regime

estabelecido. para que produza os devidos eleitos juridicos. c recehe o imó,'el identificado I](l

presenlc instrumento na I(>nna nele descrita. E. assim. por se aeharem ajustados e

wntratados. assinam a IINIÀO. como outorgante cedente e o Trihunal de Justiça do Estado .,

00 Espírito Santll. conto. olltor~adl1 cess.ionát:i~). atra\'cs de SI.:US n:pn:SL'llti.lnl :. !lIllt'.lI1.''-'lltcj.
com as testemunhas ab<lIxo assmudas e "lentlllcadas. presentes a lodo aIO. li pOIS dJI,do e .'_
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MINISTt:RIO DO PLANE.IAMENTO. DESE:\VOLVI~lENTO E GESTÃO
SECRETAIUA DO PATRI:\lÔNIO DA lJ:'iIÃO

SIIl'ERINTENDF.NCIA DO PAT){(~IÔNIO IlA liNIÃO NO ESTADO 1>0 EspíRITO SANTO

achado conlllrlnc o prcscntc instrumcnto o qual c.' lavrado na Superintcndência do Patrimônio

da l !ni;10 no Estado do Espírito Samo. \'alendo o mcsmo como Escritura Públiea dc acordo

eom o artigo U. inciso VI. do Decreto .. lei n." 1.17. de 03 de levereiro de 1967. alterado pelo

artigo 10 da I.ei n." 5.421. de 25 de ahril dc I96X. E eu. Rosileni !':unes Klein Nogueira.

, 157330X. laHei o presente

de fcverei rú de 2017,

k!j'L.U.!'i~servidora púhlica t"deral. matríeula SIAI'E n."

CONTRATO 1>[ CEssA0 1>[ liSO GRATUTO. Vitória. 17

J .('S 1(' [!III n"(1,\':,
MARCELO TAVAR S E ALBliQllERQlIE

Secretário Geral do Trihunal > lu /iça do Estado do Espírito Santo
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MAR ELO i\U.NEZES LOUREIRO
.Iui/. dc [) eito - Diretllr do Foro de Vitória

"~2/')" . ,- /,"-7 .~
'M. /"1'

FIHLII'E PUl'O SANTOS
Coonknador de Destinaçào- SPI;'ES
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